
 

 

 

 

 

 

Brasília, 16/07/2012 
 
 
O Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MP) agradece o seu contato. 
 
Citamos abaixo os dispositivos legais que são aplicados às contratações públicas sustentáveis pela 
Administração Pública Federal: 
 
- Lei Federal nº 8.666/1993 - Regula o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.349/2010 - Altera as Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994 e nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga o § 1º do art. 2º da Lei nº 
11.273, de 6 de fevereiro de 2006. 
 
- Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e nº 9.841, de 5 de outubro de 1999. 
 
- Lei Federal nº 12.462/2011 - Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC; altera 
a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, a legislação da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação 
da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, 
cargos de Ministro de Estado, cargos em comissão e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; 
autoriza a contratação de controladores de tráfego aéreo temporários; altera as Leis nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005, nº 5.862, de 12 de dezembro de 1972, nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 
nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, nº 11.458, de 19 de março de 2007, e nº 12.350, de 20  
 
 
 



 

 

 
 
 
 
de dezembro de 2010, e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e revoga 
dispositivos da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998. 
 
- Lei Federal nº 12.187/2009 - Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá 
outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605, 
de 12 de dezembro de 1998; e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 6.204/2007 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de 
bens, serviços e obras, no âmbito da administração pública federal. 
 
- Decreto Federal nº 7.174/2010 - Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e 
automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União. 
 
- Decreto Federal nº 7.746/2012 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal, e institui a Comissão 
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 
 
- Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MP - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 
 
- Portaria nº 02/2010-SLTI/MP - Dispõe sobre as especificações padrão de bens de Tecnologias da 
Informação no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá 
outras providências. 
 
- O Decreto Federal nº 7.746/2012 e a Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MP tratam 
especificamente sobre o tema, com maior foco sobre o lado ambiental, já que as outras tratam do 
social e do econômico. 
 
Orientamos que informações sobre eventuais procedimentos licitatórios com utilização de critérios 
de sustentabilidade estão disponíveis no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, link "Estatísticas  
 



 

 

 
 
 
de compras" e no endereço eletrônico: <http://cpsustentaveis.planejamento.gov.br>. 
 
 
Atenciosamente, 
 
Departamento de Logística e Serviços Gerais 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) 
 
Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) 
www.planejamento.gov.br/acessoainformacao 


